
A Revibra (Rede de apoio às vítimas brasileiras de violência doméstica) convoca as candidatas às eleições a assumirem um compromisso
público com a pauta feminista, a justiça social e a proteção de todas as mulheres, no Brasil e no exterior.
Não aceitaremos retrocessos. Queremos identificar e divulgar quais candidatas estão verdadeiramente alinhadas com a garantia da vida, da
autonomia e da dignidade feminina.
Ao assinar este termo, a candidata assume o compromisso de defender e promover as seguintes pautas em seu mandato:

1. Enfrentamento à Violência de Gênero e ao Feminicídio
Combate Rigoroso ao Feminicídio: Fortalecimento de políticas públicas de prevenção, investigação e punição de crimes de ódio contra
as mulheres.
Fortalecimento da Lei Maria da Penha: Garantia de orçamento, expansão das Delegacias da Mulher (DEAMs 24h) e concessão célere de
medidas protetivas de urgência.
Reconhecimento das Violências Psicológica e Financeira: Reconhecimento expresso da violência psicológica e patrimonial/financeira
como violências de gênero, com estabelecimento de medidas protetivas de urgência específicas para esses casos.

2. Proteção Materno-Infantil, Família e Violência Vicária
Reconhecimento da Violência Vicária: Reconhecimento da violência vicária (usar filhos, dependentes ou a rede de apoio para infligir
sofrimento emocional à mulher) como forma grave de violência doméstica e de gênero no Código Penal e na Lei Maria da Penha.
Revogação da Lei de Alienação Parental (LAP - Lei 12.318/2010): Apoio à revogação total da LAP, instrumento frequentemente utilizado
por agressores para reverter a guarda de crianças e punir mães protetoras que denunciam abusos.
Maternidade Digna e Suporte a Mães Solos: Ampliação da oferta de creches públicas em tempo integral e fortalecimento das redes de
apoio à infância.
Valorização do Trabalho de Cuidado: Implementação de políticas que reconheçam o trabalho doméstico e de cuidado não pago.

3. Direitos das Mulheres Migrantes e Proteção Transnacional

Aplicação Humanizada da Convenção da Haia de 1980: Proteção às mães brasileiras que retornam ao Brasil fugindo de violência
doméstica no exterior, impedindo a criminalização injusta por "sequestro internacional de incapazes".
Apoio e Implementação da Convenção de Haia de 1996: Defesa do cumprimento e ratificação efetiva da Convenção de Haia de 1996
sobre Proteção das Crianças, garantindo a cooperação internacional direta e a proteção contínua dos direitos da infância e das mães em
contextos transnacionais.
Acesso Ampliado à Justiça Gratuita para Mães de Haia: Garantia e ampliação da assistência jurídica gratuita e integral (via Defensoria
Pública da União e cooperação jurídica internacional) para mães brasileiras que enfrentam processos internacionais de disputa de
guarda ou restituição de menores sob a Convenção da Haia.
Combate à Violência Doméstica Transnacional: Apoio jurídico e psicológico em língua materna para brasileiras no exterior expostas ao
isolamento e à violência de gênero.
Assistência Consular com Perspectiva de Gênero: Qualificação e ampliação do atendimento em embaixadas e consulados brasileiros
para o acolhimento humanizado de mulheres em situação de vulnerabilidade.
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas: Fomento a políticas de prevenção, fiscalização e acolhimento especializado a brasileiras vítimas
de exploração no exterior.

4. Autonomia Reprodutiva e Justiça Social
Direitos Reprodutivos e Aborto Seguro: Defesa do acesso à saúde reprodutiva integral e garantia do aborto legal no SUS.
Combate às Desigualdades e Violência Política de Gênero: Garantia de segurança para mulheres nos espaços de poder e igualdade
salarial.

Ao preencher o formulário oficial, a candidata declara concordância integral com as pautas acima e autoriza a divulgação pública de sua
assinatura pela Revibra.

Carta Aberta de Compromisso: Em Defesa da Vida, Autonomia e Direitos
de Todas as Mulheres
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